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Considêrando que a Secretaria do Fundo Gerâ1, büsca em suas atividades administrativas uma

naior t)'ansparênciâ dos atos praticados, neste processo, o âpoio técino profissional tem se

mostrâdo peça fundamental enr todas as esíeras governamentâis. A qualidade e eficáciâ nà

execução de trabalhos em sintonia com as Iegislaçôes vigentes sâo imprescindiveis, obrigando_

se callâ vez mais os entes púbhcos a buscar conhecimento mais aprofundado da nratéria, afim de

proporcionar e garantir a mais perfeitâ legalidâde nas suas ações administrativas, estâbelecendo

progrâmação, organização, práôcâ, inovação ê fidelidâde dos se.viços prestados.

Considêrando que os serviços pertinentes a área de contabiljdade pública, planejamento da

execuçâo oÍçamentaria e financeira, elaboraçâo de justificativas, siio imprescindivets, essettcirls

e de todo necessários parâ o funcionamento regulâí da mâquina administrativa.

3.r.4. No AMBrro DA SECRETARÍÁ DE TRABALH0 EÁssrsrÊNctA soctAL;

A responsabilidade na gestão fiscal pressupÕe a ação plânejad, e tmnsparente, em que se

previnem Íiscos e cordgem desvios capazes de àfetar o equilibrio das conlas públicas, mediânte
o cumprimento de metas de resultados entre teceitas e despesas e â obediência â limitês e

condiçôes no que tange a renúncia de receita, geraçâo de despesâs collr pessoal, da seguridade
social e outras, dividas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por ântecipação

de receila, concessão dê gârantia e inscrição eln Restos a Pagar (Aú. 1e, § 1! da Lei
complementâr no 100 de 04 de mirio de 2000.1

A contrataçâo de empresa, pâra prestar serviços em contabilidade pública, deriva da

necessidade de sewiços técnicos de orientação, assessoria e consultoria operacionâI, enfocando
a áreâ de contabilidade de acordo com as no.mas voltadas ao seror público, tendo em vistâ nâo

haver na esfutora orgânizacional deste municipio quadro de funcional com tâl
competéncia/atribuição.

4, DO AGRUPAMENTO DOS ITENS

A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos,
GLOBAL, jnshfica'se pelâ necessidade de preseNar â integridade qualitâtjva do objeto, .!,ez que
vários fornecedores/prestadores de seryiços poderâo implicar descontinuidade dâ
padronização, bem âssim em dificuldâdes gerenciâis e, até mesmo, aumeDto dos custos, pois a

contratação tem a finalidade de formar um todo uniúrio. Some-se a isso a possibilidade de
estabe)ecimento de urn pâdrão dp quâlidade ê eficiênciâ que pode ser aco,npânhado ao Iongo da

Drestação dos serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de dive.sos
fornecêdores/prestadores de serviços.

RUA JoÃo BATtsra ARRÂts, N" 08 , aÂtRRo cENÍRo - aNToNtNA Do NoRTE - CEARÁ - cNpJ
07.594.500/0001{8.
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O não parcelâmento do objeto eln itens, nos termos do art 23, §1., da Lei n.8.666/1993, nesre
caso, se demonstra técnicâ e ecoromiaamerlre viável e nâo tem a finalidade de rcduzit.o câráter
competitivo da licitação, visa, tão somente, asseguÍar a gerência segura da contratâção, e
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principalmênte, assegurat não só a mais âmpla competição necessária em um píocesso

licitatório, mas também, âtingir a sua finâlidade e efetividade, que é a de atender a contento as

necessidades da Administração Pública.

O agrupamcnto dos itens faz-se necessá o haia visto, â celeridade, economiâ de escala, a

eficiênciâ na fiscalização de contrato e os trânstornos que poderiam surgir com à existência de

duâs ou mais empresJs para o fornecimento dos serviços, a execução e supervisâo dos seryiçDs a

serem fornecidos. Assim com destaque para os píiDcípios da eficiência ê êconomicidade, é

imprescindível a licitação por grupo/CLOBAL

s.o ESPECIFIcAÇÕEs Dos lrENs, Dos sERvtÇos E vALoREs MÉDlos

5.1. DEscRtçÁo Dos lrENs

ITEM EsPEonçáo UND QNTD YALOR I.IENSÀL VALOR TOTAL

1

CONTRATAÇAO DE

EMPRESA PARA
PRESTAÇÀ0 DE sERVIÇos
EM ASSESSORIA E

C0NSULT0RIA NA ÁREA
DE CONTABILIDADE PARA
ATENDER AS

NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE

EDUCAÇÃo Do MUNICÍPIo
DE ANTONINA DO NORTE
CE

MÊS t2

t2

Rs 9.566,66 R$ 114.799,92

MÉs2

coNTRATAÇÂo DE

EMPRESA PARÁ
PRESTAçÃo DE sERVIÇos
EM ASSESSORIA E

CONSULT0RIA NA ÁREA
DE CONTABILIDADE PARA
ATENDER AS

NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE sAÚDE
Do MUNrcÍPlo DE

ANTONINA DO NORTE. CE

R$ 9.833,33 Rs 117-999,96

RUA JôÂo aalsra ARRAts, N" oa -BÂtRRo cENTRo - ANToNtNA Do NoRTÊ, cEARÀ - cN
07.594_500iOOO1-4A.
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3

CoNTRATAÇÀO DE

EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

EM ASSESSORIA E

C0NSULT0RIA NA ÁREA
DE CONTABILIDADE PARA

ATENDER ÀS

NECISSIDADES DA

SECRETARIA DO FUNDO
GERAL Do MUNICíPIo D[
ANTONINA DO NORTE. CE

MÊs 12

1',2

R$ 10.866,66

R$ a.100,oo

R$ 13ô.399,S2

R$ 97.200,00+

VALORTOTAL R$ 460.]9 80
s.2. DEscRrçÁo Dos sERvlços

3.1. Concepção e implantação de Íotinas e processos pâra os serviços de execução

orçamentária e

contábil, nos sistemas orçâmentário, financeiro, patrimonial e compensação, que permita:

I - Enissão dos livros contábeis: diário e razJo, consoante normas do Conselho FedÊral de

Conrabi)idade;

ll - Registrar a execução orçamentáriâ, por rreio de emissão, liquidação e pa8aDento de

empcnhos

de despesa;

tll - Elaboração de demonstÍâtivos orçamentários, linanceiros e pâtrioloniâi§;

,V trláboração de balanços e balanceres para ãlendimento de exigências Iegais e requisitos

gerenciais;

V - Registro de lançamentos contábeis, incluindo receitas e despesas;

VI - Geração de demonstrativo para elaboração dos Relatórios de Cestão Fiscal e Resumo de

MES

CoNTRATAÇÂO DE

EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

EM ASSESSORIA E

CONSTILTORIA NA ÁREA
DE CONTABILIDADE PARA

ATENDER AS

NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE

TRABALHO E

AssrsrÉNCIA soctAL Do
MUNICiPIo DE ANToNINA
DO NORTE. CE

RUA JoÃo BAT|sra aRRAts, N'08 - BAtRRo cENTRo -ANToNtNA Do NoRTE-oEARÂ. cNpJ:
07.594.500/000í-48.
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Execuçâo Orçamentária, consoanle regulâmentação da Lei de Responsabilidade e da

Secretaria do

Tesonro Nacional,

3.2. Orientação dos servidores dos departâmentos de contabilidade, finanças, administração

ede

pessoâ) para processaDrento dâ coDtabilidade. execução do orçâmênto, compreerdendo âs

Íases da

despesa públicâ de: empenho, liquidação, paganento, incorporação patrimonial.

processàmento do

movimento bancário e outros.

3.3- Executar e àcompanhar os serviços contábeis das entidades acima relacioDadâs, com o

padrão

de qualidade, permânecendo o acompanhamento por patrte da empresa contratadâ para dar

orientação técnicâ, por meio de:

a) Prestâdores de sêrviços da empr€sa contratada à disposição da Prefeiturâ Municipal e

seus entes:

b) Visitâs técnicas regulares do contador responsável e, quando necessário, de advogado

atuante na

área do direto públi(1, e adminrslrativo:

c) Atendimentos e visitas emergenciais, sempre que for necessário;

dl Atendimento de servidores da Prefeitura e seus entes na sede da empresa contrâtadâ,

para

Drjentâções técnicas específicas, produção dê trabâlhos especiais, orienrações,

treinanrentos e

consultorias:

e) Respostâ de cônsultas por relefone, dlretas e por l,eio dos sistemas de !ontunicrÇào

dísponíveis,

como: e-mail, telefone, âplicativos de mensagens e outrâs plataformas digitais.

RUAJOÀO BATIS'ÍA ARRAIS, NOOS _ BAIRRO CENTRO_ANTONINA DO NORTE - CEÀRÁ_CNPJ:
o7.594.500/0001-48.
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0 Autílio na elaboração de justificativâs, defesâs e recursos junto a processos

administrativos de

prestações de contas de governo, de gestâo, além de romada de contas especiais oriundos

do

Tribunâl de Contas do Estado do Ceará - TCE/CE, bem como do Tribunal de Contâs dâ União

TCI ].

6.0 - DorAÇÃo oRçAMENTÁRIA E ELEMENTo DE DEspEsA:

Untdade Gçstora órgao
Und.

OrTalltcDtarL
Proleto/Áüúdadê

Elcmênto de
Despesa

EDUCAÇÂo

SAÚDE

0l
01

72.122 .0003.2 .O20

10.122.0003.2.033

FUNDO GERAL 01

01

04.122.0003.2.005

04.122.0003.Z.046

TRABALHO

ASSISTÉNC]A

SOCIAL

E

1.3.90.39.00

3.3.90.39.00

3.3.90.39.00

3.3.90.39.00

âl Cédula de ldentidadê do Sócio-Administrâdor ou do titulâr da empresa)
bJ REGISTRO COMERCIAL, no caso de eDprcsa pessoa Êisica, no registro público de empresa merrantil da
luDta Comer€jal; dpvendo, no caso dá lrcitante ser a sucursal, Íllial ou agência, apresenrar o rcgisrro da
Juntá onde ope.ã com averbaçào no registro da lunta onde tenr sede a marriz.
c) ATO CONSTITUTIVO, ISTATUTO OU CONTRÁTO SOCIAL CONSOI-IDADO em vigoÍ devidameDte
registrado no registro público de empresa mercantil da Iunla Comercial, em se tratàndo de socierlades
empresárjas e, nô caso de so.iedades por âções, arompânlado de documentos de cleiÇào de seirs
adnriristradores: devendo, no caso dâ Iicitante ser a sucursal, filial ou ã8éncia, apresentaÍ o registro dá
lunta onde opera com ãverbação no regist.o da lunta ondetem sede a mâtriz.
dJ INSCRIçÂO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades §imples exre(o cooperativas no
Cartório rle regjstro das Pessoas ,uridicâs acompanhada de provr dâ diretoria em Êxercicio; deveDdo, no
caso dn licitânte ser â sucrrsal, íilial ou agência, àpresentar o registro no Cartório de regislro dâs Pessoas

Jurídicâs do Estado onde opera com averbâção no Cârtório ond€ tem sede a marriz.
e) DECRITO DEAUTORIZÁÇÂO, em se tratando de empresa ou sociedade estrângeira em funcioDamento
no Pâis. e ÁIO DE REGISTRO DE ÂUTORIZACÃO PARA FUNCIONAMENTO exp!,dido pelo órgão
competenle, quando a atividâde assnn o exigrr.
Il cERTrFlcADo oÀ coNDIçÀo DE MTCROEMPREENDIDOR INDIVTDUAL (CCMIr), ripo enrpresâriâl
que se equipâra ao empresário individuâI, conforme Lei Complementar ne 128/200A, devidamente
disponrbilizadâ integralmentê em ambi.nte virtual, por meio do sítio w!1 !4qtaldoenn»ecndedôr gov.br;

RUA JoÁO aAÍIsTA ARRÂIs, N"Oa - BAIRRo cENTRo.ÂNToNINA DoNoRTE -CEARA, cNPJ
07.594.500/0001-48.
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7.0 - RELAT|VAÀ REGUIÁRIDADE FISCAL E TRÁBALHISTA

7.1 - Prova de inscriçâo no Cadastro Nacionai de Pessoas Iurídicâs (CNPJJ;

7-1.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relât,vo

ao domicílio ou sede do licitante, peftinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contrâtual;

7-1.3- Prova de regulôridâde paía com â Fazênda Federal, Estâdual e Municipal do domicilio ou

sede do licitante-

a) A comprovação de REGIILARIDADE pàíâ com a Fâzenda Federal deverá ser Í-eita através da

Ceúidão de regularidade de Débitos relativos â Créditos Iributários Federais e à Dívida AÍiva da

União (CND). emitidas pelâ Receita F'ederal dô Brcsil nâ forma da Portaria Con_junla RFB/PGFN n"
l-751. de 2 de outubro de 2014:
b) A cdnpío!açàc de RFIGLILARÍDAilE pârâ com a Iazenda Fedenrl para as reÍtidôes ralidas em l-l
de março de 2020 devem seí analisadas contônne a Poítâria Crnúunta rf 555/2010 do Ministério da
Esonomia/Secretariâ Especial da Receita Federal do Brasil c ainda observado o que dispôe o art. 1".
pâÍágrafo úrnico dâ EC n'. 106. promulgada em 7 de mâio de 2020;
c) A comprovaçâo de RECI]LARIDÀDE para com a F'azenda Esladual deverá ser feita através de
Certidão Cons(rlidada Negâtiva dc Débitos in\critos ,la Dívida Ativâ tstadual:
d) A compro!âção de RE(;UI-ARIDADF para conr a Irazcnda Mun;cipnl dcverá ser feila atra\és de
Ceíidâo Consolidada Negati\a de Débi1os inscÍitos nà Dividâ Ati\a Muricipâ1.
e) Prova Je situação regular peÍante o Fundo de (;arantia por Tenpo de Seniço - FCTS. âtrâ!és de

CeÍificado de Regularidade CR!;

0 ConÍorm!' Lmenda Constitucional n"106/2020. Ílca suspensâ â âplicação o dispo\ro no :

g) Prova (le inexistôncia de débitos inadiniplidos pcrante a Justiça do Irâbalho, mediante a

apresentação de ceÍidão negativa. nos termos do'l'ítulo VII-A da Consolidâçâo das Leis do Trabalho.
apíovâdâ polo Decreto-Lei no 5 452. de l'de mâio de 1943." (NR). conÍôrme t,€i I2.1.10/201 1 de 0?

dcjulhô dc l0l L

OBS: (-aso não seja declâr.rdo o prazo de !âlidade da certidào enr seLr coDteúdo, serti considerada L)

prazo de l0 (trinlà) dias da sua cmissào. Para etàiro de sua validade.

7.1.4- As Microempresas [ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão âpresentâr toda
a documêntação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E

TRÁBALHISTA, mesmo que este âpresente âlguma restriçâo;

7.1.5- Hâvendo alguma r€strição na compíovação da regularidade fiscal e n.abalhista, seÍá
assegurado o prazo de 5 (cincoJ dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que

RUÂ JôÂo BATtsÍA ARRAts, N'oB - aalRRo cENTRo- aNToNtNA oo NoRTE - CEARÁ - cNpJ
07.594_500/000148.
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o propoDente for declaEdo o vencedor do cerlame, prorrogável por igual pêríodo, â critério da

administração públicâ, para â regulâÍização dâ documentação, pagamento ou pârcelâmento do

débrto e elnissão de eventuais certidôes negâtivas ou positivas com efeito de certidão neBativa;

7.1.6- A rào regularização dâ documentâção, no prazo estabelecido, implicârá decàdênria do

direito à conh'rtação, sem prejuízô dâs sançõ.'s previstas Do ãrt. 81, da Lei no 8 666/9:1, sPndo

lacultado a convocação dos licitantes femanescentes, na ordem de classificâção, olr à revoSaçáo

da llcitaçâo, conforme o caso,

8 , R-Et,ATlvA À euÀLlrICAÇÃ() f,coNôllc<lrnaNcrrne:

8.1. BalaDço patrimoDial e demonstraçóês conuábeis (DRE) do último exercício Íiscal, iá
exigiveis e apresentados na forma da lêi, dêvidamente registrado na junta comercial dâ sede dã

)icitâDte, aconrpanhado dos termos de âberturà e de eDcerramento do Livro Diário _ estes ternros

devidanreDte registrados na Iuntâ Comercial _ constando aindâ, no balânço, o número do LivrD

Diiirio e das Íolhas nos quais se acha trânscrito, que comprovem a boa situaçio ilnanceira da

empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seia adjudicâdo o obieto

licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substiruição por

balancetes ou balânços provisórios, podr'ndo ser atualizados por indices oíiciâis quando

encerrados há mais de 03 [três] meses da data de apresentação da proposta;

8.1.2 Serão considerados como nâ forma da Lei, o Balanço Pat úonial e Demonstrações

Contábeis assim apresentâdos:

a) Sociedades empresarials em geral: registíados ou autenticados na lunta Comerciâl da sede

ou domicíliD da Licitante, âcompanhados de cópia do teÍmo de abertura e de encêTramento do

LivÍo Diário do quâl foi extraído.

RUÀ JoÂo BAÍISTÁ ARRAIS, N" 08 _ BAIRRO cENTRo,ANToNINA Do NoRTE_CEARA - cNP

Â00 frJi;zi:
LlrIÁ(/C

0?.594.500/0001-4a.

b) Sociedades empresárias, especi6càmente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Leí \p. 6.404/76. registrados or autênticados na Junta Comercial .la séde ou doüicrlio da

licitante: ou publicados na imprensâ oÍicial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conli)rme o lugar em que esteja situâda â sede da companhia; o!, ainda, em jornal de gránde

circulaçâo editado na localidade em que esrá â sede da companhia;

cJ Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitâr-se às
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d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentaráo deverão apreseltâr
demonstrativo do Balanço de Abertura, deüdameÍte registrados ou autenticados na

Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhâdo dos termos de abêrtura e de

encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial

assinado peto sócio-gerente ou diretore pelo contador ou outro profis§ional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

8.1.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.44.1, no mínimo:

bâlanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comerciâl ou órgão competente, termos de

aberrura e encerrâmênto].

8.1-4. As cópias deverào ser origináriâs do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

8.1.5 A empresa optante pelo Srsremd Prú1ico de Escrituração Digiúal - SPm poderá apresentá-lo

iaÍormo da lei.

8.1.6 Entende-se que a expressâo "na forma da leÍ" constante no item 5.4.4.5 engioba, no

mínimo:

â) Bâlanço Pat monial;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento;

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital, (Para efeito o que determína o Art.2e do

Decreto Na 9.555, de 6 de novembro de 2018);

oBSt: A autenticação de liwos contábeis das pessoas jurídicas nâo sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escriturâção Digita) - Sped, instituído pelo

Decreto nq 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil

digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Bmsil do Ministério da

Fazenda. (Art. 1a do Decreto Na 9.555, de 6 de novembro de 2018).

8.1.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diádo constante do SPED

5.4.4.8. A Escrituração Digitãl deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'
1420/2073 e RFB ne 1594) que tÍatam do Sistemd Público de Escrituíaçõo Digital - SPED. Poro

maiores informoções, verifrcar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balânço Patrimonial do último exercício sociâ1, a ser âpresentado no prazo que

determinâ o art,5e das Instruções Normâtivas da RFB, bem como o que determina â

jurisprudência no Acótdão TCU r" 2.669 /2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

RUAJoÃo BAÍISÍA ARRA,S, N.08 -BAIRRo cENTRo - AI'IToNINA Do NoRTE - oEARÁ-cNPJ
07.594.500/000'1{8. v
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9. lusrrFrcATrvA DA ExTGENCTA Dos INDIcEs coutÁwIs,

a) Realizadâ pesquisa na legislação específica e em órgâos que promovenl procedimentos

licitatórios, constatou-se a utilização dos indices contábeis acinra. conclusivanlPnte, os nlals

adotados no segmento de licifações;

b) Portânto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situaçào

EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situaçào

oertclTÁRle da empresa, colocando em risco a erecução do contrâto.

cl Ante o exposto, â exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o

disposto no aft.37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas ert
situâção EQUILIBRADA é o rnínimo que o MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NoRl'E, deve cercar-se
para assegurar o intêgrâl cuNprimento do contrato, Ademais, os indices escolhidos foram
democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" dê segurança nâ contÍatação,

9.1.- Ce.tidãô negativa de falência ou recuperação judiciâl expedjdâ pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídicâ, datada no máximo 30 [trintâ] dias anteriores à data determinada para a disputa
de preços.

9.1.2 - Garantia de manutenção da proposta, corespondente a 10lo [hum poI cento) do vâ]or
eslimado dá licitação no valor de R$ 4.603,99 (quatro mil, seiscentos e três reais e noventá e

nove centavosJ.

9.1.3- A gâraDtia de manutenção de proposta, quando úào recolhida em moeda coarente
nacional, mas em qualquer outra dâs modalidades previstas â scBuir, terá o prâzo de validade de
90 (noventa) dias, contâdo da dãta de entrega dos Documentos de Hâbilicação e Propostâs de
Preços:

l) Caução êm diDheiro - A ljcitante íârá a comprovâção mediânte a âpresentâçÀo de depósjto êm
contâ da Pretàitura Municipal de ANToNINA DO N0RTE, Agência n,o 39535, Conta Corrente Ne

3280-8, Banco do brâsil. Caso no recibo de depósito conste o depósito feito em cheque, a

Iicitante devérá juntar declaração em original, fornecida pelo BANCO confirmando a

compensação do cheque, e a liberação do valor na contâ dâ prefeitura, conforme dados
lornecidos

RUAJoÂo 6aÍtsÍa aRRAts, N"og -BAtRRo cENÍRo-aNÍoNtNA Do NoRTE -cEARÁ-cNpJ
07.594.500/0001-48.
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Il) Fiança bancáriar A licitante entregará o documento oriSinal fornecido pela lnstjtuição que a

concedê, no qual constará:

1. BENEFICIARIO: Prefeiturâ Municipal de ANTONINÂ DO NORTE
2. OBjETO: Garantia de participação nâ ToRrada de Preços de no y.\XX.XX/XXXX

3. VAI,OR:R$
4. PRAZô DE VALIDADE:c0 (noventa) di,rs
5. Que a liberação será fêita mediante a devolução pelo órgão licitante do docLlmento

originâl ou, âutomaticamente, ãpós o p)'azo de vâlidade da cârtâ.

lllJ Seguro garantia - A âpólice deverá ser emitida em favor da Contratante

9.1.4 - A gaÍantia de manutenção de proposta será liberada até 05 [cinco) dias úteis após
esgotada as fases de habilitação [Documentos de Habilitação] ou de classificaçâo IPropostas de
Preços), pâra as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou âpós a adjudicação, exceto pârâ.1
vencedora da licitaçâo, que sêÍá liberâda ro mesmo prazo, após a data de assinâtura de
Conttato.
5.4.4.8 - Para efeito da devolução de que trala o subitem anterior, a garantia prestada pela
LICITANTE, quando ent dinheiro, será atualizada monetariamente.

1o- euÁLrFrcAÇÂo rÉcNrcA:
5.5.1 - Comprovação de aptidão para desenrpenho de atividade pertinente e compativel em
características, quantidâdes e prâzos com o objeto dâ licitação.
I A referida comprovação de âptidão será feita por Atestâdo de desempenho anterior fornecido
por pessoas jurídicâs de direito público, que comprovenl que o licitante esrelá prestando ou
tenhâ preshdo seryiço compâtível em caracteristicâs, quãntidâdes e pmzos con o objeto da
licitaçâo.

RUA JOÀO BATISTA ARRAIS, Nô08 _ BAIRRO CENTRO-ÂNTONINA DO NORTE. CEÀRA.CNPJ
07.594_500/0001-48.

ll O referido âtestâdo deverá compÍovâr â efetivâ realização dôs ser."iÇos proDostos, tclIlo
como Dargdêslc tnalor relevância:

a) Elaboraçào de balancetes nos termos da Lei Federal n" 4.320/64,lnstruções Normativâs
do Tribunal de Contas dos lVunicípios e Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor público
aplicado à União, aos estados, ao Distriro Federal e âos municípios, vá1ido a partir do
exêrcício de 20l5, segundo â Portaria Conjunta STN/SOF n. 1, de l0 de dezembro de 2014
Portaria STN n' 700, de 10 de dezembro de 2014;
b) ]'ransmissão on-line (viâ rede mundial de computâdores) das prestações de contas ao
'Iribunâl de Côntas do Estádo ou dos Municípios, nos termos da norma vigente;
c) Elaboraçâo de balançô geml e trânsmissào online ao Trjbunâl de Contâs respectivoj
dJ Assessoria e Consultoria na elaboração dos relatórios fiscais de RREO (Relatório

.à
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Resumido de Execução Orçamentária) e RGF [Relatório de Gestão Fiscal).
10.1 'Prova de inscriçâo, ou registro da LICITANTE iunto ao CRC - Conselho Regional de

Contabilidade da iocalidade da sede da PROPONENTEj
10.1.2 Comprovação da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data da licitação,
profissioDal de nível superior, reconhecido pêlo CRC - Conselho RêEiorral de Contabilidade, com
experiência comprovâda atruvés de atestados, declaÍações ou afins, em serviços compativeis
com o objeto da licitação, vedada a pârticipaÇào de proÍissional como responsável técnico de

ftâis d€ umâ licitânte, caso em que, constarado tel fato, deverá o profissional optar por uma das
licitântes, inabilitando-se as demajs, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes.
10,1..1 - Entende-se, como pertencente ao quadro pêrmanente:
a) Para sócio, mediante â apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato sociâl consolidado
ou coDtrato social e todos os aditivosj
b) Pârâ diretor, mediânte a apresentaçâo da âtâ de eleição ê posse da âtual diretoÍiâ,
devidamente registrâdâ junto ao órgão compêtente;
c) Sê o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da emprêsa, a comprovaçâo se dará
mediante a apresentaçâo da cópia da Carteira de Trâbalho ê Previdência Social ICTPS] -

devidamente assinadaj
d) Contrâto de prestação de serviÇo.

10.1.4'Apresentar declaração explícita de disponibilidade de equipamentos e instâlâções e

equipp técnica parâ â prêstação dos serviços, constando de: relâçâo de equipamentos e relação

dâ equipe técnicâ disponivel para prestâçáo dos sewiços.

10.1.5 - RELÁTIVO AOS DEMÂrS DOCUMENTOS DE HASILITAçÃO

11.1 'DeclaraÇão de quer

,/ Em cumprimento âo estabelecido na Lei ne 9.854, de 27/10/1999, publicâdâ no DOU de
2A/10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 74, da Constituição Federal, não emprega nlenores de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insâlubre, nem emprega menores de 16

[dezesseis) anos em trabalho âlgum, salvo na condiçào de âprendiz, a partir de 14 [quatorze)
anos, conforme modelos (ANEXO);
r' Expressa de integral concotdância com os termos deste edital e sêlrs anexos;

/ Sob as penâlidades câbiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da hâbilit.rção,
licando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrênclas posteriores, (aft.32, §2q, da Ler n.0

4.666/93.
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11. MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO Ns _ eUE ENTRE Sl

FÀZEM A PRETEITURÁ MUNICIPAL DE 

--CE,
ATR,AVÉS DA SECRETARIÂ DE J COM A

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE

DECLARÂ:

O Municipio de 

--CE, 

pessoâ juridicâ de direito público interno, com sede a Rua 

-

inscrita no CNPI/MF sob o nq através da

neste ato representâdo pelo respectivo SecÍetário[a] Sr(al

infrafirmado, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a

com endereço à em Estado do

inscrito no CNPI sob o ne representada por

de acordo com o Edital de Tomada de Preços no

- 
Processo ne

-em

tr§
#Yr&

Secretâriâ de

empresa

porradorla] do CPF nq . ao tim assinâdo[a), do.avânte denominada de CoNTRATADA,

conformidade com o que preceitua a Lei Federal na A.666/93 e suas alterações posteriores,

sujeitando-se os contratantes às suâs normas e às cláusulas e condições a seguir ajustâdâs:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMÊNTAçÃO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato na Tomadâ de Preços ne 

-/- 

na Lei ne 8.666/93 e

suas alterações posteriores e na proposta de preços da CONTRA1ADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1- o presente contrato rem por objeto a CôNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA PRESTAçÀo DE

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE

CONTABILIDADE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

MUNICÍPIO DE ANTONINA Do N0RTE - CE, conforme especificações em anexos do editai,
confbrme especificações na propostâ de preços da CONTRÁTADA, parte integrânte deste

processo,

RUA JOÂO AAISÍA ARRAIS, N'08 _ BAIRRO CENTRO _ ANTONINA DO NORTE _ CEARA - CNPJ
07.594.500/0001-48. a
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cLÁusuLA TERCETRÂ - Do vALoR E DA DURÂÇÃo Do coNTRATo

3.1- A CONTRATANTE pagará à CÔNTRATADA, pela execução do objeto deste contraro o vâlor

3.2- O contrato terá um prâzo de vi8ênch a pârtir da dâta da assinatura, por 12 (doze) meses,

podendo ser prorrogado nos câso§ e formas pfevislos na Lei úo 8.666, de 21 de junho de 1993 ê

alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA . DAS CONDIçÕES DE PAGAMENTO

4.1- A fatuÉ reiativa aos serviços prestados deverá ser apresentada à Secretaria de 

- 

até o

100 [décimo) diâ útil do mês subsequente à rea]izaçào dos serviços, pâra fins de conferência e

atestação dâ execução dos seruiÇos.
4.2- A fatum constará dos serviços efêtivànreDte prestâdos no período, de acordo com ô
quaDtitativo efetivamente realizado, cujo valor será apurado atrâvés dos serviços prestados;

4.3'Caso os serviços sejam aprovâdos pela Secíetirri.i de 

- 

o pâgamento será efetüado âtc o

10e (decino) dia após o protocolo dâ fatuE pelo(â) CONTRAIADO[A), iunto âo setor

conlpetente da Prefeiturâ MDnicipâl de ANToNINA DO N0RTE ' CE.

clÁusuLA QUINTA - Do REAIUSTAMENTo DE pREço E Do REGIME DE ExEcuçÃo

5.1 os preços são firmes e irreâjusráveis pelo período de 12 (dozel meses, da datâ da

apresentação da propostâ. Caso o prâzo exceda a 12 (dozêJ meses, os preços contrâtüais

poderão ser reaiustados, tomando-se por bÂse a data da apresentação da propostâ, com base no

rndrce IGP-l\4 da Fundaçáo Getúiio Vàrgàs.

5.2 O Regime de execução será indireto em empreitada por preço unitário.

cLÁusuLA sExrA - DA FoNTE DE REcuRsos

mensal de R$ I, perfazendo o vaior global de R$

6.1- As despesas decorrentes da contrataçâo correrão por contâ dâ dotação orçamentária ne

Secretaria de elemento de despesa ne oriundos do

Tesouro Municipai.

cLÁusuLA SÉTIMA - DAs ALTERÂçoEs coNTRÁTUAls

7.1' A C0NTRATADA Íica obrigadâ â aceitar, Das nrpsmas condições contratuais, acrÉ5crmos olr

supressõps no quantitâtivo do objêto contrâtado. âté o limite de 25olo [vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do Contrâlo, contbrme o dlsposlo no § 1!, art. 65, da Lci n" 8.666/93 e

suas alterações posteriores.

cLÁusulÁ orrAvÁ - Dos PRÁzos

RUA JoÃo BAÍISTA ARRAIS, N" 08 - BAIRRO cENÍRo - ANToNINA oO NORTE - CEARA - CNPJ
07.594-500/OOOl-4a.
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B.l-0s serviços objeto desta licitação deverá ser executados até 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações.

B.2-ôs pedidos de prorrogação deverão se íázeí acompânhar de urn relatório circunsranciado e

do novo cronograma físico'financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos

serão anâlisados e julgados pelâ fiscalização da Secretaria de 

- 

da Prefeitura Municipâl de

ANTONINA DO NORTE.CE.

110

8.3-Os pedidos de prorÍogação de prazos serâô dirigidos â Secretâria de 

- 

até 10 [dez) dias

ântes da data do término do píazo contranrâl-

8.4- 0s atrasos ocasionâdos por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 48 [quarenta e oito) horas e âceitos pela Secretariâ de _ da Prefeitura Municipal
de ANTONINA D0 NORTE-CE, não serão considerados como inadimplemento contmtual.

CLÁUSULA NONÁ. DÁS OBRIGAçÕES DA CoNTRATANTÊ

9.1-A Contratânte se obriga a proporcionar à Contratade todâs âs condições necessárias ao pleno
cunprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabeleae â Lei no

8.666/93 e suas alteraçôes posteriores;

9.2 Fiscâlizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

9.3- Comunicar à Contratâda toda e qualquer ôcorrência relacionada som a execução do objpto
contratua), diligenciândô Dos casos que exigem providências corretivas;

9.4- Providensiar os pagamentos à Contratada à vistâ das Notâs Fiscais/Fâturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

cLÁUSULA DÉCIMA. DAs oBRIGAçÕES DA C0NTRATADA

I0.1 Executâr o objeto do Contrato de conforDidade com as condições e prazos estâbelecidos
nesta Tonrada de Preços, no Termo ContrâtLral c nâ proposta vencedoru do ceatamei

10-2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, êm compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e quâlificâção exigidas na Lei de
Licitâções;

1 0.3- Utilizar proÍissionais devidâmente hâbilitados

RUÂ JOÃO BAÍISTAARRAIS, N" 08 - BAIRRO CENTRO.ANTONINA OO NORTÉ-CEARA - CNPJ
07.594.500/0001-48.
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10.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimelrtos foftuitos, de mâneira que não se

preiudiquem o bonl ândanrento e â boa prestâçâo dos serviços;

10.5- Facilitâr a ação da tiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que foreln solicitados pela CONTRATANTE;

10.6- Responder pemnte a Prefeitura Municipal de ANTONINA DO N0RTE-CE, mesmo no caso

de ausência ou omissão da fiscalizaçâo, indenizândo-a devidamente por quaisquer âtos ou fâtos

lesrvos aos seus interesses, que possam intêrfedr nâ execução do contrato, quer se)âm eies

praticâdos por empregâdos, prepostos ou nlandatários seus. A responsabilidade se estenderá a

danos causados â terceiaos, devendo a CONTRATADA adotâr medidas preventivas contra esses

danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das

disDosições legais vigentês;

10.7- Responder, perante as leis viSentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que â

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por

êscrito, dâ CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos oD infbrmâções especificadas no

parágrafo anr€rior, a nâo ser parâ íins de execüção do contrato;

10.8 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades âpontadas pela

CONTRÁTANTS;

10.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em Iei, sendo, tâmbém, de sua responsabilidade

o pagâmento de todos os tributos que, direta ou indiretâmente, incidam sobre a prestâção dos

sê11,iços contratados inclusive as contribuiçôes previdenciárias fiscais e paraaiscai§, FCT§, Pls,

emolumentos, seguros de acidentes de rabalho, etc, ficando exciuída qualquer solidariedâde da

PreÍeitura Municipal de ANToNINA DO NORTE - CE por eventuais autuações administrativas
e/ou judiciâis umâ vez que a inadimplência da CoNTRÁTADA, com referência às suas

obrigações, nâo se transfere a Prelàiturâ Municipal de ANTONINA DO NORTE - CE;

10.10- Disponibilizar, â qualquer tempo, toda documentação referente ao pagâmento dos
tributris, seÉluros, encârgos sociais, trabalhistâs e previdenciárjos relaciorâdos col, o ob)eto do

CONTRATO;

10.11 Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causâdos à

União, Estado, Município ou terceiros, decorlentes da prcstação dos serviçosi

10.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidaçâo dâs

Leis do Trâbâlho e legislação pertineDte;

cLÁusuLA DÉcrrúA pRTMETRA - DAs sANÇõEs ADMrNrsrRATrvAs

RUÂ JoÃo BATtsrAARRAts, N" 0B - BAtRRo cENTRo- aNÍoNtNA oo NoRTE-CEARÁ - cNpJ:
07.594.500/000148.
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11.1- Pelâ inêxecuçâo totâL ou pârcial das obrigâçõe§ assunlidas, Sarantidas a prévia defesa, a

Administração pode[á aplicar à CONTRATADA, .rs seguintes sançôes:

a) Adve,'tênciâ.

b) Multas del

b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, enl caso de recusa dâ Iicitante VENCEDORA

em asainar o contrato denlro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notilicaÇâo

feita pela CoNTRATANTE

b.2J 0,39/0 [trés décimos por cento) sobÍe o valor dâ parcela não cumprida do Cúntrato, por dia

de atràso nâ entregâ do objeto contratuâ1. até o limite de 30 (trjnta) djasi

b.3) 2ol0 (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcelâ não cumpdda do Côntrato e

rescisào do pacto, á critério da Secretariâ Contralentc, em caso dê atrâso superior a 30 (trinta)
dias na entrega dos seruiços.

b.4) Os valores dâs multas referidos nestas cláusulas serão descontados "ex-otficio" da

C0NTRÁIADA, mediânte subtrâçijo â ser êfetuadâ em qualquer fâtura de crédito em seu favor
que mantenha junto à Secretaria Contratante, independente de notificação ou interpelaçiio

iudicial ou extrajudicial;

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitaçâo e impedimento de contrârar com a

Administraçâo, pelo prazo de até 02 [dois) anosi

d) Declâração de inidoneidade para licitâr ou contratar com a Administração Pública, enquanto
pe.durarem os motivos determiraDtes da punição ou ató que â CoNTRATANTE promuvâ sua
reabilitação.

cLÁusuLA DÉctMA sEcuNDA - DAs REsctsoEs coNTRÁTUAts

11.1 - A rescisão contratual poderá sel"l

11.2 No caso de inexecuÇão totâl ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisijo com as

consequências contratuais e as previstâs em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93

RUA JoÃO BAÍISTA ARRAIS, NooS - BAIRRo cENTRo-ANToNINA Do NoRTE _cEAú-oNPJ
07.ss4.500/0001-48.



trY&
&vr;&

AI{TOII!NA
DO NORTE

!0'{izi:
ila i.4ÇÂo

PÁG 147
PREFETTuRA MuNrérffiL DE ANTONINA DO NORTE

11.3 - Determinada por âto unilaleral e escrira da CONTT{ATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nq 8.666/93;

'1 1.4 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autondade competente, rêduzida a termo no processo licitatórjo, desde que haia convenlircra
da Administr'âçào;

11.5 - Em caso de rescisão prsvista nos incisos xll e xVII do aft. 78 da Lei ne 8.666/93, sem que

haja culpa do CONTRATADO, seTá esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados,
quando os houver sofridoi

11.6 - A rescisão contratuâl de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências pÍevistas

no art.80, incisos I a lV, ambos da Lei no 8.666/93.

cúusuLA DÉcrMA TERCETRÂ - Dos REcuRsos ADMrNrsrnÂTrvos

13.1- Os recursos câbíveis serâo processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei ns

8666/93 e suas âlteraçôes.

13.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente ârrâzoada e subscrita
pelo representânte legal dâ recoraente, dirigidâ à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal
de ANTONINA DO N0RTE - CE.

13.3- Os recursos serâo protocolados na Secrêtaria de _ de ANTONINA DO N0RTE - CE, e

encamjnhados à Comissâo de Licitação.

cLÁusrJLA DÉcrMA eUARTA - Do FoRo

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de ANTONINÁ D0 NORTE - CE, Estado do Ceará, pârâ dirimir
toda e qualquer controvérsia oriunda do pÍesente, que não possa ser resolvidâ pela via
administrativa, renunciando se, desde iá, â qualquer outro, por nrâis privilegiado que seia.

E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contrâtual em 03 [nês) vias
para que possâ produzir os efeitos legais.

RUAJoÁo BAT|sÍA ARRAts, N"08 - BATRRo cENTRo-aNÍoNrNA Do NoRTE, CEARÁ - cNpJ
07.594.500/0001-48.
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Representante

Enpresa

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01

Nome

CPF/MF

o2

Nome

CPF/MF:
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A Comissão Pêrmanente de Licitação dâ Prefeitura Municipal de ANTONINÁ DO NORTE

Processo: TOMADA DE PREÇOS Na §XXXXX)(-XXXX
Data e Hora de Abertura às _ horas
Razi:D Social: 

- 
CNPJ: 

-

Endereçor 

- 

CEP:

Fone:_Fax:_
Banco: _Agôncia N.a:-Conta Corrente n-!:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE

EsPEctFrcAçôEs UN IDITENS
Valor

Mensal
valor
Total

I MÊs

QUÂNT

12

2

I

PRESTAÇÃO DE SERV]ÇOS EM
ASSDSSoRIA E coNSt,LToRrA NA ÁREA
DE CONTABILIDADE PARÁ ATENDER AS

NECF,SSIDADES DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃo Do MUNICÍPIO DE
ANTONINA DO NORTE CE,

DE EMPRESA PARA

DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÂO DE sERVrços EM
AssEssoRIA E coNsuLT0RIA NÁ ÁREÁ
DE CONTABILIDADE PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
sAúDE Do MUNrcÍPro DE ANTONTNA Do
NORTE - CE.

CoNTRATAÇÃo DE EMPRESÀ PARA
PRESTAÇÃo DE sERVrÇos EM
ASSESSoRtA E coNsuLToRIA NA ÁREA
DE CONTABILIDADE PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DO
r-I\Do GERAL Do N4uNICiPto DE
ANTONINA DO NORTE _ CE,

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÂO DE sERvlÇos EM
ASSESSoRIA E CONSULToRIA NA ÁREA
DE CONTABILIDADE PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA Df
TRABALHO É ASSISTENCIA SOCIAL DO
MlrNlciPto DE ANToNINA Do \oRTr -
CE,

CONTRATAÇ

CONTRAT

uÊs 12

MÊs 12

MÊs 12

3

4

RUA JoÃo BAT|sra ÂRRA|s, N" oB - BAIRRo cÉltTRo - ANToNtNA Do NoRÍE - oEARA - cNpJ
07.594_500/0001-48.
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VÁLOR TOTAL: R$ _.

PRAzo D[ INÍcto DoS SERVIÇoS:05 (ctNco; ons ÚTEIS, a contar da emissão de ordem de
Serviço.

PRÁzos DE ExECUÇÃo g vIcÊuCIa, Prazo de execuçâo será de 12 meses a partir da dara de
assinatura do contrato, iniciados no prazo máximo de 05 (cincol dias, após a emissão da ordenl
de serviços, nos locais determinados pela Unidade Gestora, podendo ser prorrogado, â critério
das partes,,ra foÍma do artigo 57 da Lei Federâ) nq 8.666/93, alterada e consolidada.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) diâs.

Observações:
. 0 licitantê declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações

contidas Do anexo I - Termo de RL'ferência deste editâ].
. lndependente de declaração expressa, íica subentendido que no valor pr(,posto estâo

inciuidas todâs as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relâcionadâs
com:

- encarBos sociais, trabalhistâs, píevidenciários e outÍos;
- trihutos, taxâs e lârifas, emolumentos, Iicençâs, alvârás, multas e/ou qualquer infraçõesi
- seguros em geral, da infortunística e de responsallilidade civil para quaisquer danos e
prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados diretâ ou indiretamente pelâ
execução dos serviços,

DEscRrÇÃo Dos sERvrços:

"' Realizar orientação dc scrvidores para implantação de dados no Sistema dc
Inlbrmaçôes )\íunicipais - SIM do Tribunal de Conras do Eslado do Cearái

r' Prcstar asscssoria a luncionários tla Prelàiturir c seus entes para claboração d<
dcrnonstrativos exigidos pelos ótgãos de cor,trole. nas iíeas dc competência contábil.
coDro também erecutálos:

/ Atuar na elaboração de Balanços e Halancetes dos SisÍemas Orçamentário. |iranceiro
e Patrimonial. bem como organizaçâo da docuntentação de despesa, decrctos c demais
de»romtratjvos que comprovam a exatidão do ílchamento nrcnsal da contabiljdadc.
ncccssários à geração das dcmonstrações e dos rclatórios liscais e encani»hamenlo
on-line do SIM:

r' Prestar orienlação técnica para os gr,storcs e scrvidores da Prcfbitura c seus eites.
oÍi'rccendo inlolmações dcstinadâs urr processo dc revisâo do Plano plurianual
\ lgente;

RUA JOÀO AATISÍA ÁRRAIS, N" 08 - AARRO CENÍRO - ÂNTONINA OO NORTE - CEARA CNPJ
07.594.500/0001-48.
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i' Orientação paÍa a coÍeta retenção de tributos na fonte. quando do pagamcnto de

despesas aos credores;

'/ Orienloção gcral para adoção de critédos e procedimentos para registros da

arrecadaçào de receitas e rcalização de despesas. consoiüte legislação vigeDle:

r' Acon)paD}ameDlo durante a inspeÇào dos lócnicos e auditores do -l'ribuncl 
de Contas

do Estiido do Cea.á. Trihunal dc Contus da Uniào e Conlrolâdoria Lieral dr llnião.
para prestaÍ inlormaçôes corrr a tinalidade de atender adcquadamente o Controle
Ertenro, dc acordo com as disposiçôes legais vigentes;

r' Orientação na preparação da docum.- açào que integra a prestação dc contas anual da
Preleitura e seus cntes, consoante legislação específica e iNtÍuida conr relató.ios de
gestão c outros iúshumentos neccssários, consoanle Resoluçôes do Tribunal de Contas
do Eslado do Ceará:

r' Orienlação para elaboração de projelos de lei relacionados com as áreas Íinoncciras c
administrati\ as. quando necessárioi

/ Oricntaçào para gerenciamcnto orçanrentário. incluindo abenur:r de créditos
adicionais. de acordo com a legislnçrio aplicável.

LOCAL/DATÂ:

-DE

DE-

Assinaturâ Proponente
Càdmbo da empresâ/AssinatuÉ do responsável lêgal

RUA JOÂO BÁÍISÍA ARRAIS, N" 08 - BAIRRO CENTRO - ANTONINA OO NORT€ - C€ARA - CNPJ
07_594_500/0001-44.
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O Municipio de 

- 

CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua ,

inscrita no CNPJ/MF sob o na atrâvés da

Secrelaria de neste ato represeútâdo pelo respectivo Secretário[a) Sr[a]
infrafirmado, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lâdo, a

empresa com endereço à em Estado do
inscrito no CNPI sob o ne reptesentada por

poftador(a) do CPF na ao fim assinado[aJ, doravante denominada de CONTRATADA,

de acordo com o Edital de Tomada de Preços n0

CONTRÂTO NE

mensal de R$

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

SECRETARIA DE COM A
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

- 
Processo no

, perfazendo o valor global de R$

TERMO DE CoNTRATO Na _ eUE ENTRE
5I FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
ANTONINÂ DO NORTE.CE, ATRAVÉS DA

confomidade com o que preceitua a Lei Federâl ne 8.666/93 e suas alterações posteriores,
suieitândo-se os contratântes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir aiustadas:

cLÁUSULA PRIMEIRÁ. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
1.1' Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços nq 

-/- 

na Lei ne 8.666/93 e

suas alterâções posteriores e na proposta de preços da CONTRATADA.

CLÁUsULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- O pre§ente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTÁÇÀo DE

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIÁ E CONSUIJORIA NA AREA DE

CONTABTLIDADE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECREIARIAS DO

MUNICIPIO DO MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE - CE, conforme especificações em anexos

do edital, conforme especificações ná proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante
deste pÍocesso.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO VALOR E DA DURAçÂO DO CONTRATO
3.1- A CoNTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o valor

3.2- O contrato terá um prazo de vigência a partir da datâ da assinatura, por 12 [doze) meses,
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e
alteaações posteriores.

cLÁUSULA QUARTA - DAs CoNDIÇÔES DE PAGÂMENTO
4.1- A fatura relativa aos serviços prestâdos deverá ser apresentadà à Secretaria de 

- 

até
10q [décimo) diâ útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins de conferência
atestação da execução dos serr'iços.

RUA JOÁO BATISTA ARRAIS, N" 08 . BAIRRO CENÍRO - ANTONINA OO NORÍE _ CEARÁ CNPJ
07.594.500/0001-48.
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fãtura constârá dos serviços efetivahente prestados no período, de acordo com o

quántitativo eÍêtivamente realizado, cujo vâlor será âpurado âtravés dos aerviços prestados;
4.3- Caso os serviços seiam aprovados pela Secretaria de , o paganlento será eferuado até o
10q (decino) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADOIA], junto ao setor
competente da Preleiturâ MuniciDal de ANToNINA D0 NORTE - CE.

4.4. O paganrenlo Ílca condicioDâd,), à satisfâçâo de todâs âs condiçôes estâbelecidas cm coDtrato e dâ

conlpr.,vação de Ícgularidade para corn os encargos previdenciários, trâbâlh;stas € 6scâii:
4.4.1. Deverá vir acompanhada a tàtura da nota liscal os seguintes documentosl

a) Prova de regularidade fiscâl perante â Fazênda Nacionâl será efetuàda mediante
apresentação de certidão expedida conjuntâmente pela Secreta a dâ Receita Federal do
Brasil (RFB) ê pela Procurâdoria-Geral da Fazendâ Nncional IPGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Attva da União (DAU) poí elas administrados, na
tbrma dâ Porta a Conjunrâ RFB/PGFN ne 1.751, de 2 de outubro de 2014; (observado o
que dispõe o art.3q, parágrafo único da EC na. 106, promulgadâ em 7 de maio de
zo20)
b), Provâ de situação regular perante o Fundo dê GâraDtia por Tenrpo de Serviço - I_G]S,
âtravés de apresentação do CRF - Certilicado de Regulâíidade do FCTS;
c). A comprovação de regularidâde para com a Fâzendâ Estadual deverá ser feitâ através
de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativâ Estaduâl;
d). A comprovação de regulaúdade pârâ com a Fazenda Municipal deverá ser fêitt âtravés
de Ce,-tidào Negàtivâ de Débitos jnscritos na Divida Ativa l\4unicipal;
e). Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistâs; Prova de inexistência de débitos
inâdimplidos perânte a rustiça do Trabalho, mediante a apresêntaÇão de Certidão
Negativa.

4.5. CDnstatando-se, â s;tuação de irregulaÍidade dâ contratadâ, serJt providenciada sua
notlfici)ç'ão, por escrito, parà que, no prazo de 5 {ciDcoJ dias úteis, regulârize sua.§ituâção ou, no
mesnlo prazo, apresente suâ detàsa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual peúodo,
a critério da contrâtante,
4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contrâtante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pelâ fiscalizâçào da regulaíidade Í'iscâ) quanto à
inadimplência dâ contratadâ, bêni conto quânto à existênciâ de pagâmento a ser efetuado, parâ
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para gaíântir o recebimento de seus
c.éditos.
4.7- Persistindo a irregularidade, a contrâtantÊ deverá adotitr as medidas necessáriâs à rescisào
contrâtuirl nos autos do processo.rdministrâtivo coIrespondente, â§segurada à contratada â
ampla defesa.
4.8. Havendo â efêtiva execuçâo do objeto, os pâgamentos serão realizados normalmente, âté
que se decidâ pela rescisão do contrâto, caso a contratadâ não regularize sua situação junto a
regularidade fiscal.
4.9. Serii Íescindido o contrato em execuçâô com a contratada inadimplente, salvo por,notjvo de
economicidade, segurança nacicrnal ou oütro de interesse público de âltâ reievánclâ,
devidÀmente justiÍicado, em qualquer caso, pela máxima autorjdade dâ cdntrâtante.
4.10. Quando do pagamento, será efetuadâ a retenção tributária prevista na legislaçào aplicável.
4.11. A Contratada regulârmênte optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complenrentar ne 123, de 2006, não sofrerá a retençào tributáriâ quanto aos ifipostos
contribuições abrangidos por âquele regime. No entanro, o pagamentô ficará condicionado

RUA JoÃo BATtsra aRRAts, N" 08 - BAtRRo cENTRo - ANToNtNA Do NoRTE - cEARÁ _ cNpJ
07.594.500/0001-48.
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âpresentaçâo de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz ius ao trâtâmento

tributário favorecido previsto nâ referida Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA . Do REAIUSTAMENTO DE PREçO E DO REGIME DE EXECUçÃO

5.1 - Os preços são Íirmes e irreajustáveis pelo período de 12 [doze) meses, da dâta da

apresentação dâ proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais
poderão ser reâiustados, tomando-se por bâse a data da apresentação da proposta, com bâse no
rndir e ICP-lt4 dà lirnd.r!5o Celulio Vargas.

5.2-O Regime dê execuçào será indireto em êmpreitada poÍ preço unitárjo.

CI-AIISULA SEXTA. DA FONTE DE RECURSOS

6.1- As despesâs decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária na

Secretâria de elemento de despesa ne . oriundos do
Tesouro Municipal.

crÁusula sÉrrlra - »AS ALTERAÇÕEs coNTRATUArs
7.1' A CONTRATADA Í'ica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuâis, âcréscimos oLl

supressões no quandtativo do objeto contrâtâdo, até o limite de 25% (vintê e crnco por cento)
do valor iniciâl âtualizado do Contrato, conforn)e o disposto no § 1o, ârt. 65, da Lei na 8.666/93 e

suâs altêrações posteIiores.

clÁusuLA orrAvA - Dos PRAzos
8.1'Os serviços obieto desta licitação devêrá ser executâdos até lz(doze) meses, podendo ser
prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas ãlterações.
8.2-Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e

do novo cronogramâ fisico-financeiro adaptado às novâs condições propostas. Esses pedidos
serão analisados e julgados pela Íiscalização da Secretaria de 

- 

dâ Prefeitura Municipâl de

ANTONINA DO NORTE-CE,
8.3-0s pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria de 

-- 
até 10 (dez) dias

antes da datâ do tármino do prazo contrâtuâ),
8.4- Os âtrâsos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 4B Iquarenta e oito) horas e âcêitos pe]a Secretaria de 

- 

dâ Prefejtura Municipâl
de ANTONINA DO NORTE CE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

cúusulA NoNA - DAs oBRIGAçoEs DA coNTRATÁNTE
9.1-A Contratante se obriga a proporcionâr à Contratada todas âs condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ns

8.666/93 e suas alterações posterioresi
9.2- Fiscâlizar e acompanhar â execução do obieto contratual;
9.3- Comunicâr à Contratâdâ todà e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, di)igenciando nos casos que exjgem pÍovidências corretivas;
9.4- ProvidenciaI os pagamentos à Contrâtâda à vista das Notas Fiscais/Fâturas devidamente
atestadâs pelo Setor Competente

RUA JOÃO BAÍISÍA ARRAIS, N'08 . BAIRRO CÉNTRO - ANÍONINA DO NORTE - CÊARA
07.594.500/000'r48.
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cúusulA DÉctMÂ - DAS oBRlcAçoEs DA coNTRATADA
1O.l- Executar o objeto do Contrâto de confornrjdade com as condições e prazos estabelecidos

nesta Tomada de Preços, no Termo Contratüâl e Da Proposta vencedo,'a do certame;
10.2' l\4anter durânte toda a execllção do objero contrâruâI, em conrpatibilidâde conl as

obriBações assumidâs, todas as condições de habilitâção ê qualificâção exigidâ§ nâ Lei de

Licitações;
10.:'|- Utilizar profissionais devidamente habilitados;
10.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos foúuitos, de maneira que nào se

prejüdiquem o bom andâDlento e a boa prestáção dos seryiços;
10.:;' Fâcilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

esclarecirrentos que foreln solicitâdos pelâ CONTRATANTE;
10.6' Responder perânte a PrcÍejturâ Municipal de ANTONINA DO NORTE_CE, mesmo no caso

dê ausência ou oÍnissâo da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos
lesivos aos sells interesses, que possam interferir nâ execuçâo do contrato, quer seiam eles
praticados por empregados, prepostos ou mandâtários seus. A responsabilidade se estenderá a

danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses

danos, com fiel observância das normâs emanadas das autoridades competentes e dâs

disposições legâis vigentes;
10.7' Responder, perante as leis vigentes, pelo siBilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRÁTADA nâo deverá, mesmo âpós o lérmino do contrâtô, sen consentimento prévio. por-

escrito, da CONTRÁTANTE, fazer uso de quâisquer documentos ou informàções especificâdas no
parágraÍo anterior, a nâo ser para fins de execução do contrato;
10.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE:
10.9' Pagar seus empre8ados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade
o pagâmento de todos os tributos que, diretâ ou indiretamente, incjdam sobre a pÍestaçiio dos
serviços contratados inclusive as contíbuições previdenciáriâs fisaais e parafiscais, FGTS, PIS.

enrolumentos, se8uros de acidentes de rrâbalho, etc, Ii'ando excluída qualquer solidâriedade da
Prefeitura Municipál de ANTONINA DO NORTE CE por eventuais âuluações adminis(rativas
e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referéncrà às Juãs
obrigações, não se transf€re a Prcfeitura Municipal de ANTONINA DO N0RTE - CE;

10.10' Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encârgos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATOj
I D.1 1' Responder, pecuDiariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados à

Uniào, gs(âdo, Municipio ou terceiros, decorreütes da prestâção dos serl,,iços;
10.12- Respeitâr as normas de segurançâ e rnedicina do trabalho, previstas na Consolidação das
Leis do Trabalho e legislação pertinente;

CLÁUsULÂ DÉCIMA PRIMEIRA . DAs sANçÔEs ADMINISTRÁTIvAS
11.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garântidas a prévia defesa, a
Adnrinistração poderá âplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções
â) AdveÍência.
b) Multas de:

RUA JoÁo BATtsrA aRRAts, N" 08 - BAtRRo cENTRo - aNÍoNtNA oo NoRÍE -
07.594.500/0001-48.
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t).1) 10olo {dez por.ento] sobre o vâlor contrâtado, em câso de recusâ da licitante VENCgDoRÀ

em assinar o contrâto dentro do pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, contados dâ data da nonficaçào
íeita pelâ CoNTRATANTE
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor dâ parcela não cumprida do Contrato, poÍ dia
de ârrâso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2'lo (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcelâ não cumprida do Contrato e

rescisâo do pacto, a critério da Sêcretaria Contratante, eú caso de atrâso superior a 30 [trintâ)
dias na entrega dos serviços.
b.4) os valores das multas referidos nestâs cláusulas serão descontados 'ex'offÍcio" da
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer lâtura de crédito em seu favor
que nrantenha iunto à Secr'etâria Contratante, independente de notificação ou inter'pelaçào
judiciâl ou ext.ajudicial;
c) Suspensão temporária do diíeito de participar de licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 02 [dois] ânosl
d) Declaração de inidoneidade parâ licitar ou contratãr com a Administrâção Pública, enquanto
perduraÉm os motivos determjnantes da punição ou até que a CONTR{TANTE proDova sua
reabilitação.

clÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DAs REsctsÕes coNTRATUÁIS
12.1 - A rescisão contratual poderá ser:
12.2 - No aaso de iDexec!ção total ou pârcial do coDtrato, o quâl enseia sua rescisào com as
consequências contratuais e âs previstts em lei, nos lermos do art. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administ,'ação, consoànte art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3 - Determinada por ato unilateral e escrita da C0N'|RATANTE nos casos ênumerâdos nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n! 8.666/93;
72.4 - Amigável, por acordo entre as pàrtes, mediânte âutoÍização escrita e fuDdamentada d.l
autoridade competente, rêduzida a termo no processo licitâtório, desde que háia conveniéncra
da Adrllinistração;
l2.5 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art.78 da Lei n! 8.666/93, serll que
hajâ culpa do CONTRATADO, será esta ressârcida dos prejLlízos regulamentares comprovados,
quândo os houver soÍiido;
12.6 - A rescisão contratual de qtle trata o inciso I do aft. 78 acârreta as consequências previstas
no art 80, incisos I a IV, ambos dâ Lei nq 8.666193.

cr,Áusula oÉcrun tERcEIRA - Do FoRo
13.1- Fica êlêito o foro dâ Comarca de ANTONINA DO NORTE , CE, Estado do Ceârá, pâra dirimir
toda e qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela vià
administrativa, renunciando,se, desde já, a quâlquer outro, por mais privilegiado que sela.

E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrume
parâ que possa produzir os efejtos Iegâis.

ffatuâl em 03 [rrês) vias

ANIONINA DO NORT C Dl 

- 
de 2021

RUÂ JoÃo BAT|STA aRRAts, NooB - BÀtRRo cENTRo-ANToNtNA Do NoRTE - CEARÁ - cNpJ
07.594.500/0001-48.
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Secrêtario(a) de
CONTRATANTE

Representânte
Empresa

CONTRATADA

TESTIMUNHASI

01
Nome:
CPF/MF

02
Nome:
CPF/MF
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ANEXO I AO CONTRATO

CONTRÁTAÇ O DE EMPRESÁ PARÂ
PRESTAçÃo DE sERvrÇos rÉcNrcos
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E

coNsuLToRrA NA Ánre DE
CONTABILIDADE PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS Do MUNrcíPIo DE
ANTONINA DO NORTE . CF:

SecretarioIa) de

CONTRATANTE CONTRÂTÁDA

várotr
MEI{§ÁL

VÂLOR
CLOBÂI.ITEM EsP[crFrcAçÁo Dos sEnvrços ÜID QN'ID

MÊs 72

RUA JoÁo aAnsra aRRAts, N"oa - aarRRo cENTRo - ANToNINA Dô NoRTE - CEARÁ - cNpJ
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ÁNEXO IV

oEcLARAçÃo

a] sob as penâs da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente pâra

fins de prova em processo licitatório dâ Tomadâ de Preços N.a 
-/ - junto ao Município de

eNronirun Do NORTE ' Ce, que, em cump mento ao estabelecido na Lei n0 9.854, de

27 /10/1999, p\tblicada no DOU de 28/lO/1999, e ao inciso )(XXLI, do aftigo 7e, da Constituição

Federâ1, nào empregâ menores de 1B [dezoito) anos em trâbalho noturno, perigoso ÔÜ insâ]uhre

neln emprega menores de 16 [dezesseis) ânos em trabalho a]8um, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 [quatorze) anôs

b) sob as penas da lei, pârâ todos ôs fins de dlreito a que se possa prestar, especialmente parâ

fins de píova em processo licitatório, iunto âo Municipio de ANTONINA D0 NoRTE - Ce, que

concordi integt?lnrente com os têrmos deste editâl e seus enexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitâção parâ prrri.ipâr n"
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cienfe da obrigatoriedade de decl.rrar

ocorrências posteriores, nos termos do árt. :]2, §2e, da Lei n.0 8 666/93. Pelo que, por ser a

expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

--- 

de de-

Carimbo e assinatuÉ do representaDte legalda empresa

RUAJoÀo BÂTISÍA ARRAIS. N. 08 - BAIRRO CENTRO.ÂNTONINA DO NORT€-C
07.594.500/000í-48.
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ANExo Iv, MoDELo DE DECLARÁÇÃo

PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLÂRAÇÃO

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPI nq-por intermédio de seu representante
legal, otà) Sr[â]- 

- 

portado(âl dâ Carteira de ldentidade
e CPF n! DECLÁRÁ, sob as sançôes administrativas cabiveisn!

e sob as penas da lei, ser microempresa oLr empresa de pequeno porte nos termos da legislaç.]o
vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3q da Lei
Complementar no 123/06.

--CE, -de-de 

-.

(Representante Legal)

RUA JOÁo BATISÍA ARRAIS, N" 08 - aARRo cENTRo. ANÍoNÍNA oo NoRTE. CÉARA - cNPJ
07.594.50010001-48.


